
ATO ORDINATÓRIO

À parte agravante para recolher as custas, conforme informado à pág. 57

Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, e não havendo a comprovação da 
quitação do débito, será certificada a não observância do recolhimento e, na sequência, 
emitir-se-á Certidão de Débito eletrônica ao DEGAR. (§ 1º, do art. 7º, do Ato Normativo 
Conjunto TJ/CGJ 13/2015).

Após a emissão da Certidão de Débito eletrônica ao DEGAR, nos termos do art. 8º 
do Ato Normativo Conjunto TJ/CGJ13/2015, é vedado o pagamento de qualquer valor 
junto a esta 18ª Câmara de Direito Privado, providência que terá de ser ultimada junto 
ao DEPARTAMENTO DE GESTÃO DA ARRECADAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
((DGPCF/DEGAR/TJERJ).

As questões referentes às certidões de Débito eletrônicas emitidas, podem ser 
direcionadas à Divisão de Cobrança Administrativa – DICOB, do DEGAR: Endereço 
eletrônico atendimento ao público externo: atendimento.cobranca@tjrj.jus.br
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Local SECRETARIA DA 18ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 15ª CÂMARA CÍVEL)
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